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CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 1.
Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a
celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a
aquisição, pelo Instituto Politécnico de Santarém, em diante contraente público, para
equipamentos multimédia, de acordo com o disposto no presente Caderno de
Encargos, bem como das restantes peças do procedimento, que dele fazem parte
integrante.

Cláusula 2.
Contrato

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.
2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados
pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido
expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c. O presente Caderno de Encargos;
d. A proposta adjudicada;
e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a
respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.2 2 e o clausulado do
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos
propostas de acordo com o disposto no artigo 99.2 do Código dos contratos Públicos e
aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.2 desse mesmo diploma
legal.

Cláusula 3A
Vigência

O contrato mantém-se em vigor, desde a sua assinatura, até à entrega e instalação dos
bens, pelo fornecedor ao contraente público, do objeto do contrato, de acordo com o
disposto no presente Caderno de Encargos por um período máximo de 30 dias até ao
fornecimento e instalação dos bens, em conformidade com as peças do procedimento
e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para
além da cessação do contrato.
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Cláusula 4.
Preço Base

1. O preço base do procedimento é de 74.500,00€ (Setenta e quatro mil e quinhentos

euros), não incluindo o Imposto sobre o Valor Acrescentado. Sendo:

Lote 1 —34.900,00€ (Trinta e quatro mil, novecentos euros);

Lote II —39.600,00€ (Trinta e nove mil, seiscentos euros);

2. O preço apresentado pelos concorrentes não pode ser superior, sob pena de
exclusão da proposta, ao parâmetro base do preço previsto no número anterior.

CAPÍTULO II

Obrigações contratuais
Secção 1

Obrigações do prestador de serviços

Cláusula S.
Obrigações principais do prestador de serviços

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de
Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o
fornecedor as obrigações principais descritas no ANEXO 1 (especificações técnicas
mínimas) deste Caderno de Encargos.

Cláusula 6.
Objeto e prazo do dever de sigilo

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente

público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do

contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo
judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas

competentes.



n’ifi INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM
jPsantaréml 11’ 1

Consulta Prévia n° 3SIIPSANTAF1EM/2020 - Caderno de Encargos

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a
contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da
sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção
de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às
pessoas coletivas.

Secção II

Obrigações do Contraente público
Cláusula 7.

Preço contratual

1. Pelo fornecimento dos bens e serviços objeto do contrato, bem como pelo
cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o
contraente público deve pagar ao prestador de bens e serviços o preço constante da
proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente
devido.
2. O preço referido no n.2 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público,
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo
local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas
registadas, patentes ou licenças.

Cláusula 8.

Condições de pagamento

1. A quantia devida pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, deve
ser paga no prazo de 60 dias, após a receção das respetivas faturas.
2. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores
indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os
respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.

Capítulo III
Penalidades Contratuais, Força Maior e resolução do contrato

Cláusula 9.
Penalidades Contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente
público pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de
montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do
contrato, será aplicada uma penalidade até 1/1000 do valor contratual por cada
dia de atraso verificado.
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b) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega da maqueta prevista
na cláusula 7., será aplicada uma penalidade até 1/1000 do valor contratual por

cada dia de atraso verificado.

c) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, será aplicada uma
penalidade até 1/1000 do valor contratual por cada dia de atraso verificado.

2. A exigência por parte do contraente público ao prestador de serviços do
pagamento de uma pena pecuniária, nos termos do número anterior, não o exonera do
cumprimento da obrigação em falta nem da prática de outros os atos inerentes à
reposição da normalidade contratual, o mais rapidamente possível.

a) Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de
serviços, o contraente público pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do
valor contratual.

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as
importâncias pagas pelo prestador de serviços nos termos da alínea c) do n.2 1,
relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a
respetiva resolução.
4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em
conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa

do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.

5. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do
contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o
contraente público exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 1O.
Força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de
qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as
circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte
afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e
cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens,
greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins
e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do
prestador de serviços, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços
ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou
grupos de sociedades dos seus subcontratados;
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador
de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de
serviços de normas legais;

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços
cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou
ao incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não
devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve

ser imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao
impedimento resultante da força maior.

Cláusula 11.
Resolução por parte do contraente público

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o
contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o
prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que
lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior
a um mês ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso em
determinada entrega excederá esse prazo;

b) A inobservância, por período superior a 15 dias de calendário, do prazo
que lhe for concedido pelo contraente público para proceder às reparações ou
substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o
cumprimento das exigências legais e das características, especificações e
requisitos técnicos exigidos;

c) A inobservância, por período superior a 15 dias de calendário, do disposto
no n.22 da cláusula 16..

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante
declaração enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações
já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo contraente público.

Cláusula 12fl
Resolução por parte do prestador de serviços

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de
serviços pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido
esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em dívida exceda 25% do preço
contratual, excluindo juros;
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2. O direito de resolução é exercido por via judicial.

3. Nos casos previstos no n.2 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante

declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 dias após a receção
dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo,
acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a
repetição das prestações já realizadas pelo pre5tador de serviços, cessando, porém,
todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se
refere o artigo 444. do Código dos Contratos Públicos.

Capítulo IV
Seguros

Cláusula 13.
Seguros

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos
de seguro, de todos os riscos inerentes à realização de todas as prestações objeto do
contrato a celebrar.
2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior,

devendo o prestador de serviços fornecê-la no prazo 15 dias.

Capítulo V
Disposições Finais

Cláusula 14.
Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a
competência do tribunal administrativo de círculo de Santarém ou de outro que lhe
suceda na jurisdição, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 15.!

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por
qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos
Contratos Públicos.

Cláusula 16!

Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do
Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve

ser comunicada à outra parte.
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Cláusula 17fl

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato sào contínuos, correndo em sábados, domingos e dias
feriados.

Cláusula 18.

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
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ANEXO 1— ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

LOCAIS DE ENTREGA E FATURAÇÃO

Nome: INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Morada: Complexo Andaluz, Apartado 279; 2001-904 Santarém

Telefone: 243 309 520

Correio Eletrónico: geral@ipsantarem.pt

URL: h rLp j/www.isïnil:wurii

II. PRAZO DE ENTREGA

A entrega, instalação e configuração dos bens deverá verificar-se no prazo máximo de

30 (Trinta) dias após adjudicação.

III. OBJETIVO

O IpSantarem, pretende efetuar a aquisição de equipamentos multimédia.

IV. REQUISITOS TÉCNICOS:

Deste modo o IPSantarem pretende adquirir equipamentos multimédia.

Pretende-se adquirir os equipamentos multimédia para instalação de salas dedicadas

para ensino à distância nas 5 Escolas que constituem o IPSantarem.

Os bens a adquirir deverão respeitar as seguintes características técnicas:

LOTE 1

CPV Principal: 32000000-3 - Equipamento de rádio, televisão, comunicação,

telecomunicação e afins,

• Sistema de videoconferência com as seguintes características mínimas: Quantidade
8

Câmara — (cv 32333200-8 Câmaras de vídeo):

• Panorâmica suave motorizado

• Inclinação e zoom

• Panorâmica controlado por controlo remoto ou consola

• Inclinação de 130 graus

• Zoom de alta definição de 1OX sem perda

• Campo de visão de 90 graus

• FulI HD 108Op 3ofps

• H.264 UVC 1.5 com Codificação de Vídeo Escalonável (SVC)

• Foco automático 5 predefinições de câmara

• Controle à distância

• Ranhura de segurança Kensington

• Rosca para tripé padrão
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Viva-Voz

• Desempenho total duplex

• Cancelamento de eco acústico

• Tecnologia de redução de ruídos

• Áudio de banda ultralarga

• Compatível com Bluetooth e NFC

• LCD para identificador de chamadas, duração de chamadas e
outras respostas funcionais

• LEDs para transmissão de viva-voz, silenciador, espera e
emparelhamento de Bluetooth®

• Controles por toque para atender ou encerrar chamada, Volume e
sem som, Bluetooth — além da câmara

• controle à distância

• Microfones(Tx)

• Quatro microfones omnidirecionais que suportam um alcance de 6
m (20 pés) de diâmetro

• Resposta de frequência: 100Hz - 11 kHz

• Sensibilidade: -28dB 1-3 dB

• Distorção: <5% de 200 Hz

• Ranhura de segurança Kensington

Quantidade
Suporte para câmara (CPV - 32322000-6 Equipamento multimédia) 8

Microfone adicional para os sistemas de videoconferência: (CPV
- Quantidade

32341000-5 Microfones)

• Faixa de alcance: 4,5 metros

• Quatro microfones omnidirecionais formado oito feixes
acústicos

• AEC (Cancelamento acústico de eco)

• VAD (Detetor de atividade de voz)

. Supressão de ruídos do plano de fundo

• Cabo cativo de 2,95m de 12 pinos

e Encadeamento para até 7 Rally Mic Pods

e Resposta de frequência: 90 Hz - 16 kHz

• Sensibilidade: >-27 dB +7-1 dB @ iPa

• Taxa de dados do microfone: 48 kHz

Barra de som profissional - active soundhar: (CPV - 32342410-9 Quantidade
Equipamento de som) 5

e Sem fios;

• Potência: 30 WATT;

e Interfaces: BLUETOOTH;
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• Barra de som - Estéreo X 2- 15 WATT -90-20000HZ -8 OHM

—Ativo

Sistema de apresentação e projeção sem fios para salas de reunião: Quantidade
(CPV - 32510000-1 Sistema de telecomunicações sem fio) 5

e WI-FI, 80215.1;

• Dual Band;

. Frequência: 2.4 GHZ,5 GHZ;

. Protocolo de ligação de dados: Ethernet, Fast Ethernet,
Gigabit Ethernet, IEEE 802.118, IEEE 802.11A, IEEE 802.11G,
IEEE_802.11N,_IEEE_802.11AC,_IEEE_802.15.1;

Quadro digital 46”com suporte: (CPV — 32546100-3 Quadros comutadores Quantidade
digitais) 5

e Tamanho 46”;

e Material de superfície: Cristal;

. Marcador: Qualquer marcador seco;
• Deteção de cores do marcador; Suporte de deteção de pelo

menos 2 cores;

e Conexão sem fios: BLUETOOTH BLE 4.0;

. Compatibilidade de dispositivos: Android, lOS, Windows;

• Suporte móvel;

Câmara de documentos HDMI / USB modo dual: (cpv - 32333200-8 Quantidade
câmaras de vídeo) 5

•
Câmara >= 8.0 Megapixéis;

e Resolução de ultra alta definição;

• Lente de auto enfoque completo;

e Captura de vídeo ao vivo <= 30 FPS (EM FULL HD);

e Interface de classe de vídeo >= US8 2.0 (UVC);

• Compatível com MAC, WINDOWS E CHROMEBOOK;
•

e Área de disparo até 13.46 “X 10.04” (342 X 255 MM);

‘ Auscultadores sem fios: (cpv - 32342100-3 Auscultadores) Quantidade

e Sem fios; 10

• Tecnologia Bluetooth >=4.O;

• Alcance sem fios Bluetooth até 25 m;

e Perfis suportados: HSP 1.2 + HFP 1.6 + A2DP 1.2;

e Microfone com cancelamento de ruído;

e Controles no auricular: volume, atender/desligar chamadas,
mute;
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Webcam 4K Ultra HD: (CPV - 32333200-8 Câmaras de vídeo) Quantidade
• Chamadas de vídeo 4K Ultra HO (até 4096 x 2160 pixels @ 30 49

fps);

• Chamadas de vídeo 1080p Fuli HD (até 1920 x 1080 pixeis @
30 ou 60 fps);

• Chamada de vídeo 720p HD (até 1280 x 720 pixels @ 30,60 ou
9ofps);

• Conectividade USB plug-and-play;

• Campo de visão de 90 graus (FOV);

• bom digital 5x em Fuil HD;

• Autofocus;
• RightLightTM 3 com HDR para imagem clara em vários

ambientes de iluminação que vão desde luz baixa até luz solar
direta;

• Dois microfones omnidirecionais integrados com
cancelamento de ruído;

• Tecnologia de sensores infravermelhos;

• Substituição de fundo;

• Obturador de privacidade externo;

• Suporte de vários tipos de conexão, incluindo conexões USB
2.0 Type A e USB 3.0 Type A e C;

Colunas de teto: (CPV - 32342410-9 Equipamento de som) Quantidade
• Embutir/encastrar; 36

. Potência: 35W;

Colunas de parede: (CPV - 32342410-9 Equipamento de som) Quantidade
. Com suporte; 12

• Potência: 35W;

‘ Tripé universal para câmara (CPv - 32322000-6 Equipamento multimédia) Quantidade
; 5

Suporte de parede câmara (CPV- 32322000-6 Equipamento multimédia) Quantidade
20
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LOTE II

CPV Secundário: 30190000-7 Equipamento e material de escritório diverso

Monitor LCD/TFT 49’: (CPV - 30231000-7 Ecrãs e consolas de computador) Quantidade

• Visor LED - FULL HD — CLASSE A-i-; S

• Resolução 1920 X 1080;

• Interfaces de vídeo: Componente, Composto, HDMI;

• Portas HDMI: 2;

• Interfaces de PC: DVI;

• 16:9;

• Brilho: 300 CD/M2;

• Tempo de Resposta 8 MS

Rato sem Fios: (CPV - 30237410-6 Ratos de computador) Quantidade

• Resolução: 1000 DPI; 10

• Botões: 3;

• Tipo de conexão: Conexão wireless 2.4GHz;

. Alcance wireless: >= 10 metros;

Computador portátil de 15”: (CPv - 30213100-6 computadores portáteis Quantidade

• Processador: Core 17 10 geração; 10

. Memória: 16GB DDR4;

• Disco: SSD 512 GB;

e Placa gráfica: 4GB memória;

. Placa de rede: 10/100/1000, 802.11 a/b/g/n/ac;

e Monitor: FULL HD;

e Sistema_Operativo:_Windows_10;

Mmi PC: (CPV - 30213000-5 computadores pessoais) Quantidade

• Processador: Core 13 >= 9 geração; 19

• Memória: 8GB DDR4

• Disco: 550 256GB;

e Placa Gráfica:Integrada;

• Sistema_Operativo:_Windows 10_home;

Oesktop s/monitor: (CP - 30213000-5 computadores pessoais) Quantidade

e Processador: Core IS última geração; 15

• Memória: 8GB DDR4;

• Disco: SSD 512 GB;

e Placa Gráfica: Integrada;

• Sem sistema operativo;
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Quantidade
Monitor Led Fuil Hd 21,5” (CPV - 30231000-7 Ecrãs e consolas de computador) 19

Computador portátil de 15”: (CPV - 30213100-6 Computadores portáteis) Quantidade

. Processador: Core 5 1O geração;

. Memória: 8GB DDR4;

•
. Disco: SSD 512 GB;

• Placa gráfica: Integrada;

• Placa de rede: 10/100/1000, 802.11 a/b/g/n/ac;

• Monitor: LED FULL HD;

[ • Sistema Operativo: Windows 10 Home;


